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APRESENTAÇÃO
No MÓDULO 7, serão apresentados os conceitos e a 

classificação das formas de controle da Administração Pública; 
discutidos os controles administrativo, externo e interno, e as 
respectivas competências; e analisadas as funções, natureza 

jurídica e eficácia das decisões dos Tribunais de Contas. Por fim, 
serão estudados os sistemas de controle interno e auditoria.

Venham conosco!
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1.
INTRODUÇÃO

A Constituição da República do Brasil de 1988 previu no art. 2º a 
existência de três Poderes, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário, e uma série de mecanismos de 
controles entre eles.

Esses controles existem no ordenamento jurídico brasileiro visan-
do limitar não apenas um poder sobre o outro (sistema de freios e con-
trapesos abordado por Montesquieu1), garantindo a independência e 
a harmonia entre os poderes (Figura 1), mas também dentro do próprio 
poder, visando que os agentes públicos ajam de acordo com as nor-
mas e os princípios da Administração Pública.

FIGURA 1 - SISTEMAS DE FREIOS E CONTRAPESOS DE MONTESQUIEU

1  MONTESQUIEU (2008).
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Nesse contexto, os artigos 70 e 74 da CF/88 previram a existência 
de um sistema de controle interno em cada poder e um controle ex-
terno que realiza o controle dos três poderes em cada ente da federa-
ção. Esses controles não impedem também a realização do controle 
por quem executa o ato, o chamado controle administrativo, auto-
controle ou controle primário.

Ressaltamos que existem outros tipos de controles como, por 
exemplo, o exercido pelos ministérios públicos, Polícia Federal, 
Advocacia-Geral da União, 
Conselho Nacional de 
Justiça, tipologias de 
controles que não serão 
tratadas neste módulo.

Este módulo está 
dividido nos seguintes 
capítulos: no primeiro, 
encontra-se esta 
introdução; a seguir está 
apresentada a definição 
de controle na Administração 
Pública; no terceiro capítulo, 
está descrita a classificação 
dos controles e, no quarto, estão 
abordados aspectos dos controles 
administrativos, interno e externo.

Façam um bom curso!
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2.
CONCEITO DE CONTROLE DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A União, estados e munícipios 
planejam e executam políticas pú-
blicas, utilizando como base o or-
çamento anual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e o plano pluria-

nual, conforme previsto na Cons-
tituição da República Federati-
va do Brasil de 19882. 

Como exemplo de exe-
cução do orçamento anual, 
pensemos numa prefeitu-

ra municipal que disponibili-
ze transporte, merenda escolar 
e livros didáticos para os alunos, 

equipes de saúde das famílias 
para os cidadãos, realize obras e 
gerenciem recursos do Programa 

Bolsa Família.
Imagine a quantidade de atos ad-

ministrativos que são realizados pe-
las secretarias no âmbito municipal! 

2  BRASIL (2019).
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Seria possível prescindir da função controle na realização desses inú-
meros atos? Há alguma forma de controlar a execução das políticas 
públicas? Sim, é o que veremos a partir de agora com a análise dos 
controles administrativos, internos e externos, iniciando com a defi-
nição de controle na administração pública. 

Os controles existem para impor limites aos agentes públicos, sen-
do base para consolidação do Estado Democrático de Direito previsto 
na CF/88, pois a sociedade tem o direito de exigir a prestação de con-
tas de todo agente público ou privado que receba recursos públicos, 
conforme previsto no §1º do art. 70 da Carta Magna quando afirma 
que “prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinhei-
ros, bens e valores públicos...”.

Segundo Hely Lopes Meirelles3, “controle, em tema de administra-
ção pública, é a faculdade de vigilância, orientação e correção que 
um Poder, Órgão ou Autoridade exerce sobre a conduta de outro”.

De uma forma geral, pode-se definir controle como um conjun-
to de mecanismos de fiscalização e acompanhamento dos atos dos 
gestores públicos, com o intuito de verificar se estão de acordo com 
a legislação e os princípios da Administração Pública, em especial os 
do caput do art. 37 da CF/88 (legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência).

3  MEIRELLES (2007).
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3.
CLASSIFICAÇÃO DAS
FORMAS DE CONTROLE DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

As modalidades de controle são definidas quanto às seguintes es-
pécies: 1) quanto ao órgão; 2) quanto ao momento em que se efetua; 
3) quanto ao ambiente (posição: interno ou externo); e 4) de legalidade 
ou de mérito, conforme abordados a seguir4.

Em relação ao órgão, os controles podem ser:

Controle Administrativo: É o poder de fiscalização e correção 
que a Administração Pública exerce sobre a própria atuação, 
sob os aspectos de legalidade e mérito, por iniciativa própria ou 
mediante provocação.

Controle Legislativo: Basicamente compreende o controle po-
lítico e o financeiro. O controle político aprecia se as decisões 
administrativas atendem aos aspectos legais e de oportunidade 
e conveniência diante do interesse público. O controle financei-
ro é exercido com auxílio do Tribunal de Contas que implementa 
fiscalizações contábeis, financeiras, orçamentárias, patrimo-
niais e operacionais.

Controle Judicial: Dotado de garantias de imparcialidade que 
permitam apreciar e invalidar os atos ilícitos perpetrados pela 
Administração Pública.

4  TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (2014).
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Quanto ao momento em que se efetua, podem ser:

Controle Prévio: Quando o ato administrativo fica sujeito à autori-
zação ou aprovação prévia, visando impedir que seja praticado ato 
ilegal ou contrário ao interesse público (ex: parecer jurídico na minu-
ta de um edital de licitação).

Controle Concomitante: É o que acompanha a atuação administra-
tiva no momento em que o ato administrativo é executado como, 
por exemplo, o acompanhamento do procedimento licitatório, a 
execução orçamentária da despesa etc.

Controle Posterior: Tem o objetivo de rever os atos já praticados, 
para corrigi-los, desfazê-los ou apenas confirmá-los. Conforme 
exemplifica Di Pietro, abrange atos como os de aprovação, homolo-
gação, anulação, revogação, convalidação.

Quanto à posição (interna ou externa) em que se localiza o controle:

Controle Interno: É o controle decorrente de órgão integrante da 
própria estrutura em que se insere o órgão controlado. Por exemplo, 
a auditoria interna de um Município realizando auditoria numa 
Secretaria Municipal.

Controle Externo: Forma de controle exercido por um dos Poderes 
sobre o outro, ou a auditoria realizada por um órgão que não é com-

ponente da estrutura da administração que está sendo fiscalizada. 

Quanto aos aspectos de legalidade ou mérito:

Legalidade: É o controle que pode ser exercido pelos três Poderes 
sobre a legalidade dos atos administrativos verificando se esses 
estão de acordo com as normas.

Mérito: Tipo de controle que é exercido pela própria Administração 
Pública verificando a oportunidade de realização do ato administrativo. 



APERFEIÇOAMENTO EM GESTÃO MUNICIPAL 11

4.
OS CONTROLES 
ADMINISTRATIVO, INTERNO 
E EXTERNO, E AS RESPECTIVAS 
COMPETÊNCIAS
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Apresentaremos neste tópico três tipologias de controles, o con-
trole administrativo (também chamado de autocontrole, controle da 
gestão ou controle primário), o controle interno (chamado também 
de controle secundário) e o controle externo (também chamado de 
controle terciário). 

4.1.	CONTROLE ADMINISTRATIVO
Define-se controle administrativo como um conjunto de regras, 

procedimentos, diretrizes, protocolos, rotinas de sistemas informati-
zados, conferências e trâmites de documentos e informações, entre 
outros, operacionalizados de forma integrada pela direção e pelo cor-
po de servidores das organizações, destinados a enfrentar os riscos 
e fornecer segurança razoável de que, na consecução da missão da 
entidade, os seguintes objetivos gerais serão alcançados5:

a)	 execução ordenada, ética, econômica, eficiente e eficaz das 
operações; 

b)	 cumprimento das obrigações de accountability; 

c)	 cumprimento das leis e regulamentos aplicáveis; e 

d)	 salvaguarda dos recursos para evitar perdas, mau uso e danos. 

O estabelecimento de controles administrativos no âmbito da ges-
tão pública visa essencialmente aumentar a probabilidade de que os 
objetivos e as metas estabelecidos sejam alcançados, de forma efi-
caz, eficiente, efetiva e econômica.

5  BRASIL (2016).



APERFEIÇOAMENTO EM GESTÃO MUNICIPAL 13

Accountability é a obrigação dos agentes e das organi-
zações que gerenciam recursos públicos de assumir integral-
mente as responsabilidades por suas decisões e pela presta-
ção de contas de sua atuação de forma voluntária, inclusive 
sobre as consequências de seus atos e omissões.

Risco é a possibilidade de ocorrer um evento que venha a ter 
impacto no cumprimento dos objetivos da Unidade Auditada. Em 
geral, o risco é medido em termos de impacto e de probabilidade.
Fonte:https://basedeconhecimento.cgu.gov.br/bitstream/1/605/3/Instrucao_
Normativa_CGU_n_3_2017.pdf. Consulta realizada em 15/5/2019.

SAIBA MAIS

Podemos citar várias situações práticas de controles administrati-
vos no âmbito da gestão pública, como a seguir:

Setor de Transporte - Imagine um órgão público que possui 10 veí-
culos que sejam utilizados em serviço e atendendo à finalidade ins-
titucional da entidade. O responsável pelo setor de transporte de-
verá adotar mecanismos de controle de forma a anotar (manual ou 
eletronicamente) as saídas, as chegadas, o percurso percorrido e a 
indicação de quilometragem. Caso essa rotina de controle não seja 
adotada, percebemos que fica fragilizado o setor, podendo ocorrer 
desvio de combustível e a utilização indevida do veículo.

Gestão de Recursos Humanos - A frequência do servidor, o gozo de 
férias e os afastamentos diversos devem ser controlados pelo setor 
de Recursos Humanos. Seria um “caos” a ausência desses controles, 
pois o gestor não saberia com quem poderia contar em determina-
do período, assim como alguns servidores poderiam beneficiar-se, 
irregularmente, da ausência ou da fragilidade de controle.
Gestão Financeira - O gestor desta área deve guardar as notas fis-
cais e os documentos de pagamento em ordem, verificar os valores 
a pagar, o saldo em conta, os valores de entrada e saída em caixa 
etc. É o controle contábil e financeiro da organização.
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Ressaltamos como relevante que um órgão ou entidade pública 
com um eficaz controle administrativo tem como consequência uma 
menor probabilidade de ocorrência de atos de corrupção na execução 
dos recursos públicos. Outro fator importante é que os controles admi-
nistrativos devem ser definidos em função dos riscos para o não atin-
gimento dos objetivos dos programas e das políticas governamentais.

De uma forma geral, corrupção pode ser definida como 
um ato, de gestão ou omissão, com o objetivo de auferir vanta-
gem, pecuniária ou não, para si ou outrem, contrariando uma 
norma ou princípio da administração pública.

Conforme art. 1º da Instrução Normativa Conjunta CGU/MP, 
de 10/5/2016, os objetivos dos controles internos da gestão são:
I -	 dar suporte à missão, à continuidade e à sustentabilidade 

institucional, pela garantia razoável de atingimento dos 
objetivos estratégicos do órgão ou entidade;

II -	 proporcionar a eficiência, a eficácia e a efetividade ope-
racional, mediante execução ordenada, ética e econômica 
das operações;

III -	 assegurar que as informações produzidas sejam íntegras e 
confiáveis à tomada de decisões, ao cumprimento de obri-
gações de transparência e à prestação de contas;

IV -	assegurar a conformidade com as leis e regulamentos 
aplicáveis, incluindo normas, políticas, programas, planos 
e procedimentos de governo e da própria organização; e

V -	 salvaguardar e proteger bens, ativos e recursos públicos 
contra desperdício, perda, mau uso, dano, utilização não 
autorizada ou apropriação indevida.

SAIBA MAIS
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A existência de controles administrativos bem definidos e pratica-
dos de uma forma eficaz atribui às organizações uma maior seguran-
ça para o desempenho das suas atividades.

A função principal dos trabalhos de fiscalização e auditoria dos ór-
gãos de controles internos e externos, assuntos que serão vistos nos 
próximos tópicos, é verificar o funcionamento dos controles adminis-
trativos abordados neste tópico.

4.2.	CONTROLE INTERNO

4.2.1. SISTEMA DE CONTROLE INTERNO
Os controles internos que serão analisados neste subcapítulo (4.2) 

e os controles externos que serão estudados no item seguinte (4.3) 
estão previstos nos artigos 70 e 74 da Constituição Federal de 1988 e 
são os constantes no esquema gráfico da Figura 2. 
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Verifica-se que o Sistema de Controle Interno é aquele existente 
nos três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) e nos três entes 
federativos (União, estados e municípios). O art. 70 da CF/88 afirma 
que cada ente da federação deve possuir um Controle Interno dentro 
de cada poder, visando realizar a fiscalização contábil financeira, or-
çamentária e patrimonial quanto a legalidade, legitimidade, econo-
micidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas.

FIGURA 2 – CONTROLES INTERNOS E EXTERNOS NO BRASIL

República Federativa do Brasil
(CF/88)

Legislativo Legislativo LegislativoExecutivo Executivo ExecutivoJudiciário Judiciário

Tribunal de 
Contas da União
(Controle Externo)

Tribunal de 
Contas dos Estados

(26 + DF)
(Controle Externo)

Tribunal de 
Contas dos Municípios

(BA, GO e PA) e
TCE nos demais estados

(Controle Externo)

Controle 
Interno

Controle 
Interno

Controle 
Interno

Controle 
Interno

Controle 
Interno

Controle 
Interno

Controle 
Interno

Controle 
Interno

EstadosUnião Municípios

Atendendo à previsão constitucional, deverá haver a criação de 
órgãos de controle interno nos três poderes e nos três entes da fe-
deração. A título exemplificativo, na União foi criada a Controlado-
ria-Geral da União (CGU) como Órgão Central do Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal; no Estado do Ceará, existe a Con-
troladoria e Ouvidoria Geral do Estado do Ceará (CGE/CE); e no muni-
cípio de Fortaleza, foi instituída a Controladoria e Ouvidoria Geral do 
Município (CGM).
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A Controladoria-Geral da União (CGU) foi criada em 
28/5/2003, com a publicação da Lei nº 10.683, sendo consi-
derada uma típica agência anticorrupção do país e encar-
regada de assistir direta e imediatamente o presidente da 
República no desempenho de suas atribuições quanto aos 
assuntos que, no âmbito do Poder Executivo, sejam relativos 
à defesa do patrimônio público e ao incremento da transpa-
rência da gestão, por meio das atividades de controle in-
terno, auditoria pública, correição, prevenção e combate à 
corrupção e ouvidoria. A CGU é ainda órgão central do Sis-
tema de Controle Interno do Poder Executivo Federal.

Fonte: https://www.cgu.gov.br/sobre/institucional/historico. Consulta realizada em 
16/5/2019.

A Controladoria e Ouvidoria Geral do Estado do Cea-
rá (CGE/CE) foi instituída em 2003 por meio da Lei nº 13.297 
e é o Órgão Central de Controle Interno do Poder Executivo 
Estadual. Ao longo dos anos, passou por transformações, 
ampliando suas competências institucionais, abrigando 
hoje as ações dos sistemas governamentais de Ouvidoria, 
Controladoria e Auditoria Governamental.

Fonte: https://www.cge.ce.gov.br/institucional/. Consulta realizada em 16/5/2019.

SAIBA MAIS
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Conforme previsto no art. 74 da CF/88, os Poderes Legislativo, 
Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de 
controle interno com a finalidade de:
I -	 avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 

execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;

II -	 comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia 
e à eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial 
nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da 
aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;

III -	 exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, 
bem como dos direitos e haveres da União;

IV -	 apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.

§	 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhe-
cimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão 
ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabi-
lidade solidária.

§	 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é 
parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades 
ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.

Houve uma ampliação nas áreas de atuação dos órgãos respon-
sáveis pelos sistemas de controles internos dos poderes executivos, 
pois estão abrangendo temas como transparência, ouvidoria, corre-
gedoria e combate à corrupção. Citamos como exemplo a estrutura 
da CGU (Figura 3), que é modelo que vem sendo seguido pelos estados 
e municípios, onde houve a ampliação da estrutura com a criação de 
uma Secretaria de Combate à Corrupção (Decreto nº 9.681/2019)6, 
área em que a CGU vem atuando desde 2003.

6  CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO (2019).
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No tocante à temática combate à corrupção, a CGU realizou 39 
operações especiais em 2018, que conseguiram apurar e investigar 
um prejuízo de R$ 394 milhões. Entre 2003 a 2018 foram deflagradas 
359 operações, e R$ 5,03 bilhões de danos ao Erário foram identifica-
dos, sendo as políticas públicas mais afetadas as da área de saúde e 
de educação, com cerca de 70% dos casos (Gráfico 1).

 

FIGURA 3 - ORGANOGRAMA DA CGU

GRÁFICO 1 - OPERAÇÕES ESPECIAIS: QUANTIDADE OPERAÇÕES X 
PREJUÍZO POTENCIAL (EM MILHÕES)

Fonte: http://www.cgu.gov.br/sobre/auditorias/arquivos/2018/relatorio-de-gestao-2018.pdf.
Consulta realizada em 16/5/2019.
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4.2.2 AUDITORIA GOVERNAMENTAL
De uma forma ampla, podemos conceituar auditoria como o exa-

me independente e objetivo de uma situação ou condição, em con-
fronto com um critério ou padrão preestabelecido, para que se possa 
opinar ou comentar a respeito para um destinatário predeterminado7, 
conceito que detalhamos a seguir:

Exame independente e objetivo: A auditoria deve ser realizada 
por pessoas com independência em relação ao seu objeto, de 
modo a assegurar imparcialidade no julgamento. O exame obje-
tivo significa que os fatos devem ser avaliados com a mente livre 
de vieses, de modo a conduzir a julgamentos imparciais, precisos 
e a preservar a confiança no trabalho do auditor.

Situação ou condição: É a condição ou o estado do objeto de audi-
toria encontrado pelo auditor. Comumente denominada situação 
encontrada, representa o que está ocorrendo, é o fato concreto.

Critério ou padrão preestabelecido: Configura a situação ideal, o 
grau ou nível de excelência, de desempenho, qualidade e demais 
expectativas preestabelecidas em relação ao objeto da auditoria; 
é o que deveria ser ou o que deveria estar ocorrendo.

Opinião ou comentário: Refere-se à comunicação dos resultados 
da auditoria, seu produto final. Expressa a extensão na qual o 
critério ou padrão preestabelecido foi ou está sendo atendido.

Destinatário predeterminado: É o cliente da auditoria. É aquele 
que, na grande maioria das vezes, estabelece o objetivo da 
auditoria e determina os seus critérios ou padrões.

7  TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (2011).
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A atividade de auditoria governamental tem como propósito au-
mentar e proteger o valor organizacional das instituições públicas8, 
auxiliando-as a alcançar suas metas e objetivos. 

O processo de auditoria é dividido em três fases (planejamento, 
execução e relatório) e existem diversas atividades em cada fase. Po-
demos conceituar cada fase de auditoria da seguinte forma9:

Planejamento: A definição do Plano de Auditoria Interna é a 
etapa de identificação dos trabalhos a serem realizados prio-
ritariamente pela equipe de auditoria em um determinado pe-
ríodo de tempo. O planejamento deve considerar as estratégias, 
os objetivos, as prioridades, as metas da Unidade Auditada e os 
riscos a que seus processos estão sujeitos. O resultado é um pla-
no de auditoria interna baseado em riscos.

Execução: O desenvolvimento dos trabalhos contempla as 
etapas de execução dos testes de auditoria, análise e avaliação 
e documentação, que devem ser supervisionadas com a 
finalidade de cumprir os objetivos do trabalho de auditoria. 
Para a execução adequada dos trabalhos, os auditores devem 
ter livre acesso a todas as dependências da Unidade Auditada, 
assim como a seus servidores ou empregados, informações, 
processos, bancos de dados e sistemas.

Relatório: A comunicação dos resultados das auditorias é feita 
por meio de relatórios, devendo ter a alta administração da 
Unidade Auditada como destinatária principal, sem prejuízo do 
endereçamento de comunicações às demais partes interessadas, 
como os órgãos de controle externo e a sociedade.

8  CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO (2017).
9  CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO (2017).
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4.3. CONTROLE EXTERNO
O art. 70 da CF/88 afirma que “a fiscalização contábil, financei-

ra, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das entidades 
da administração direta e indireta, quanto a legalidade, legitimida-
de, economicidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, 
será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo...”.  
Enquanto o art. 71 disciplina que essa competência será exercida com 
o auxílio do Tribunal de Contas da União (TCU). 

A Constituição do estado do Ceará de 1989, com as alterações 
posteriores, definiu que o controle externo, a cargo da Assembleia Le-
gislativa e das Câmaras de Vereadores, será exercido com o auxílio 
do Tribunal de Contas do Estado (TCE). Cabe ressaltar, ainda, que os 
TCEs nos estados possuem competência também para atuar nos mu-
nicípios, exceto no caso dos estados da Bahia, Goiás e Pará (Figura 2).

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO CEARÁ-TCE/CE
O Tribunal de Contas do Estado é a instituição pública responsá-

vel pelo controle de bens e recursos públicos estaduais e municipais, 
promovendo a ética na gestão pública visando garantir o exercício 
pleno da cidadania da população cearense. Tem a competência cons-
titucional de fiscalizar e julgar a boa e regular aplicação dos recur-
sos públicos pelos administradores e demais responsáveis, auxiliando 
a Assembleia Legislativa e as Câmaras de Vereadores do Estado no 
exercício do controle externo. O combate e a prevenção à ilegalida-
de, à corrupção, ao descaso, ao desperdício, a falhas não intencio-
nais e ao uso impessoal dos recursos públicos são objetos do controle 
exercido pelo TCE cearense.

O TCE Ceará é constituído por sete conselheiros e suas sessões 
plenárias são dirigidas pelo presidente e, nos seus impedimentos, su-
cessivamente, pelo vice-presidente e pelo conselheiro mais antigo. 
Os conselheiros são escolhidos na forma prevista na Constituição 
Estadual, nomeados pelo governador do Estado e tomam posse em 
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sessão especial do Tribunal Pleno. As Câmaras, em número de duas, 
têm composição e quórum de três conselheiros, sendo um dos três o 
seu presidente.

O Plenário do Tribunal reúne-se ordinariamente uma vez por se-
mana, às terças-feiras, das 15 horas às 18 horas, com, no mínimo, a 
presença de quatro conselheiros, inclusive o presidente e um repre-
sentante do Ministério Público de Contas – composto por procurado-
res de contas integrantes dos quadros do TCE.

A 1ª e a 2ª Câmaras, constituídas por três conselheiros, reúnem-se 
uma vez por semana, às segundas-feiras e às quartas-feiras, a partir das 
15 horas. Também compõem o Plenário e as duas Câmaras os auditores 
substitutos de conselheiros. Nos termos do Regimento Interno e da Lei 
Orgânica do TCE Ceará, as deliberações do Plenário formalizam-se por 
meio de resoluções, acórdãos, pareceres, atos e instruções normativas.

As prestações e tomadas de contas, os certificados de fiscalização 
e demais assuntos submetidos à deliberação do Tribunal organizam-se 
em processos distribuídos aos conselheiros e auditores substitutos de 
Conselheiros, que atuam como relatores. O relator preside a instru-
ção do processo, competindo-lhe submeter sua proposta de decisão 
à deliberação do Tribunal ou, ainda, comunicar ao colegiado, quando 
julgar pertinente, despachos preliminares que houver emitido.

Dentre outras atribuições, o TCE, no exercício do controle exter-
no, como previsto na Constituição Estadual, executa as atividades de 
análise e o julgamento das contas dos administradores e demais res-
ponsáveis por dinheiro, bens e valores públicos estaduais e munici-
pais, bem como a apreciação das contas prestadas anualmente pelo 
governador do Estado e prefeitos.

Fonte: https://www.tce.ce.gov.br/institucional/apresentacao. Consulta realizada em 20/5/2019.
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Visando dirimir dúvidas em relação à palavra “auxiliar” constante 
da Carta Magna de 1988, o ex-ministro do STF, Aires de Brito, ressalta 
que o TCU não é órgão do Congresso Nacional, não é órgão do Poder 
Legislativo, atestando a autonomia do TCU ao concluir que “além de 
não ser órgão do Poder Legislativo, o Tribunal de Contas da União não é 
órgão auxiliar do Parlamento Nacional, naquele sentido de inferiorida-
de hierárquica ou subalternidade funcional. Como salta à evidência, é 
preciso medir com a trena da Constituição a estatura de certos órgãos 
públicos para se saber até que ponto eles se põem como instituições 
autônomas e o fato é que o TCU desfruta desse altaneiro status nor-
mativo da autonomia. Donde o acréscimo de ideia que estou a fazer: 
quando a Constituição diz que o Congresso Nacional exercerá o con-
trole externo ‘com o auxílio do Tribunal de Contas da União’ (art. 71), 
tenho como certo que está a falar de ‘auxílio’ do mesmo modo como 
a Constituição fala do Ministério Público perante o Poder Judiciário. 
Quero dizer: não se pode exercer a jurisdição senão com a participação 
do Ministério Público. Senão com a obrigatória participação ou o com-
pulsório auxílio do Ministério Público.”10

No próximo tópico, abordaremos aspectos das funções, natureza 
jurídica e eficácia das decisões dos tribunais de contas.

4.3.1. TRIBUNAIS DE CONTAS (FUNÇÕES, 
NATUREZA JURÍDICA E EFICÁCIA DAS DECISÕES)

A Constituição do Brasil atribuiu aos tribunais de contas as mais 
variadas competências que foram agrupadas pelas doutrinas em 
funções (competências) com características similares, totalizan-
do nove, que são: fiscalizadora, consultiva, informativa, judican-
te, sancionadora, corretiva, normativa, de ouvidoria e educativa. 

10  BRITTO (2001).
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A seguir serão apresentadas as descrições das funções e suas res-
pectivas bases legais:

Fiscalizadora: Realizar auditorias e inspeções nos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta dos três Poderes; 
apreciar a legalidade dos atos de admissão, aposentadoria, 
reforma e pensão na administração direta e indireta federal; 
fiscalizar as contas nacionais de empresas supranacionais de 
que a União participe; fiscalizar aplicação de recursos federais 
repassados a Estados e Municípios (Incisos III, IV, V e VI do art. 71 
da CF/88).

Consultiva: Analisar as contas do presidente da República e 
emitir parecer prévio, a fim de subsidiar seu julgamento pelo 
Congresso Nacional (Inciso I do art. 71 da CF/88); decidir sobre 
consulta que lhe seja formulada por  autoridade  competente,  
a  respeito  de  dúvida suscitada   na   aplicação   de   dispositi-
vos   legais   e regulamentares   concernentes   a   matéria   de   
sua competência (art. 1º, XVII. da Lei Orgânica do TCU).

Informativa: Prestar    as    informações    solicitadas    pelo Con-
gresso  Nacional,  por  qualquer  de  suas  Casas, ou por qualquer 
das respectivas Comissões, sobre as fiscalizações, auditorias e 
inspeções realizadas; encaminhar   ao   Congresso Nacional,  
trimestral  e  anualmente,  relatório  de  suas atividades (Inciso 
VII do art. 71 da CF/88).

Judicante (julgadora): Julgar as contas de administradores 
públicos e de outros responsáveis por bens e valores públicos 
ou por prejuízos ao Erário (Inciso II do art. 71 da CF/88).
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Sancionadora: Aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalida-
de de despesa ou irregularidade de contas, as sanções previs-
tas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa 
proporcional ao dano causado ao erário. As decisões do Tribu-
nal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia 
de título executivo (Inciso VII e $ 3º do art. 71 da CF/88).

Corretiva: Assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, se ve-
rificada ilegalidade; sustar, se não atendido, a execução do ato 
impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos Deputados 
e ao Senado Federal (Incisos IX e X do art. 71 da CF/88).

Normativa (regulamentar):  No  âmbito de  sua  competência  
e  jurisdição,  assiste ao TCU o  poder regulamentar,  podendo,  
em  consequência,  expedir atos  e  instruções  normativas  so-
bre  matéria  de  suas atribuições  e  sobre  a  organização  dos  
processos que  lhe  devam  ser  submetidos,  obrigando  ao  seu 
cumprimento, sob pena de responsabilidade (art. 3º, da Lei Or-
gânica do TCU).

Ouvidoria: Qualquer cidadão, partido político, associação ou  
sindicato  é  parte  legítima  para,  na  forma  da lei, denunciar  
irregularidades  ou  ilegalidades  perante  o Tribunal de Contas 
da União (§ 2º do art. 74 da CF/88).

Educativa: Quando elabora manuais, cartilhas, informativos, 
realiza cursos, seminários etc, voltados aos cidadãos e agentes 
públicos, visando à melhoria da gestão pública.
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Quanto à natureza jurídica, cabe ressaltar que o Tribunal de Con-
tas foi concebido em 1890 por Rui Barbosa como “corpo de magistra-
tura intermediária à administração e à legislatura, que, colocado em 
posição autônoma, com atribuições de revisão e julgamento, cercado 
de garantias contra quaisquer ameaças, possa exercer suas funções 
vitais no organismo constitucional” 11. O autor entende que a Consti-
tuição de 1988 previu os tribunais de contas como uma Corte admi-
nistrativa, dotada de autonomia, vinculada ao Poder Legislativo, com 
competência para julgar contas dos administradores e responsáveis 
por bens e valores públicos.

A vinculação dos tribunais de contas ao Poder Legislativo não é 
um tema pacífico no mundo jurídico. Alguns doutrinadores, juristas e 
professores de Direito Constitucional entendem que o art. 71 da CF/88 
coloca o Tribunal de Contas como órgão integrante do Poder Legis-
lativo, já que a atribuição de fiscalizar faz parte das atribuições típi-
cas do Poder Legislativo. Outros afirmam que o TCU não pertence a 
nenhum dos Poderes e entendem que ele é um órgão independente e 
autônomo, assim como o Ministério Público, e que, ao auxiliar o Poder 
Legislativo, a ele não se subordina. Não obstante as várias interpreta-
ções constitucionais, o entendimento majoritário é no sentido de ser o 
TCU um órgão de extração constitucional, independente e autônomo, 
que auxilia o Congresso Nacional no exercício do controle externo12. 

O entendimento do Supremo Tribunal Federal na Adin nº 4.190-MC-
-REF-2010 foi também na mesma direção de não haver relação hie-
rárquica entre os tribunais de contas e o poder legislativo, conforme a 
seguir: “Os Tribunais de Contas ostentam posição eminente na estru-
tura constitucional brasileira, não se achando subordinados, por  qual-
quer vínculo de ordem hierárquica, ao Poder Legislativo, e que não são 
órgãos delegatários nem  organismos e mero assessoramento técnico. 

11  SOUTO (2019).
12  TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO (2019).
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A competência ins-
titucional  dos  Tribu-
nais  de  Contas  não  
deriva,  por  isso 
mesmo, de dele-
gação dos órgãos 
do Poder Legisla-
tivo, mas traduz 
emanação que 
resulta, primaria-
mente, da própria 
Constituição da 
República.”

Quanto à eficá-
cia das decisões 
dos tribunais de 
contas, cabe ini-
cialmente analisar 
o inciso XXXV do 
art. 5º da CF/88, que 
afirma: “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito”, o denominado princípio da inafastabilidade da 
jurisdição, pois apenas o Poder Judiciário é capaz de dizer o direito 
com força de coisa julgada.

Então, as decisões dos tribunais de contas podem ser revistas pelo 
Poder Judiciário, mas apenas nos casos de ilegalidades ou irregulari-
dades nas decisões13. Por exemplo, caso as contas de um gestor públi-
co tenham sido julgadas irregulares sem o respeito ao contraditório 
ou à ampla defesa, o Judiciário tem competência para anulá-las.

13  SUNDFELD et alli (2017).
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O § 3º do art. 71 da CF/88 afirma que as decisões do Tribunal de 
que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título 
executivo e o art. 24 da Lei Orgânica do TCU15 ratifica essa afirmação, 
pois “a decisão do Tribunal, de que resulte imputação de débito ou 
cominação de multa, torna a dívida líquida e certa e tem eficácia de 
título executivo...”. Então, nesses casos o Poder Judiciário não pode 
rever a decisão?

Sim, a liquidez e a certeza da dívida não devem ser discutidas no 
âmbito do Poder Judiciário, pois somente os tribunais de contas po-
dem rever o seu julgamento mediante recurso, mantendo o posicio-
namento anterior de que haverá revisão apenas no caso de irregu-
laridade ou ilegalidade pelo tribunal de contas.
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